
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 614.467 - PR (2003/0219072-6)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : DANILO THEML CARAM E OUTRO(S)
AGRAVADO  : PIAZZETA BOEIRA ZANKOSKI ADVOCACIA EMPRESARIAL 

S/C 
ADVOGADO : CLÁUDIO ZANKOSKI E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. COFINS. ISENÇÃO. ART. 6º, II, DA LC N. 70/1991. 
REVOGAÇÃO PELO ART. 56 DA LEI N. 9.430/1996.
1. Conforme decidido pela Primeira Seção no julgamento REsp 
826.428/MG, realizado na sistemática dos recursos repetitivos, o art. 56 
da Lei n. 9.430/1996 revogou o art. 6º, II, da LC n. 70/1991, razão pela 
qual não mais há isenção da COFINS para as sociedades civis de 
prestação de serviços de profissão legalmente regulamentada.
2. Rejulgamento decorrente de decisão do Supremo Tribunal Federal, 
que, em sede de recurso extraordinário, cassou o acórdão anterior. 
3. Agravo regimental provido para negar provimento ao recurso 
especial.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, dar provimento ao agravo regimental para negar provimento ao recurso especial 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, 
Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 19 de maio de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR.MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela FAZENDA NACIONAL 
contra decisão da lavra do em. Min. Francisco Falcão, o qual, à luz da Súmula 276 do STJ, 
decidiu que a recorrente seria isenta da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
– COFINS.

Aos 05/10/2004, a Primeira Turma negou provimento ao regimental 
(e-STJ fls. 210/214).

Irresignada, a Fazenda interpôs recurso extraordinário, o qual foi provido 
pelo Supremo Tribunal Federal para que fosse realizado novo julgamento por este Tribunal 
Superior, com observância da cláusula de reserva de plenário, nos termos do art. 97 da 
Constituição Federal (e-STJ fl. 579).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR.MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Rejulgamento determinado pelo Supremo Tribunal Federal em razão de o 
acórdão proferido anteriormente por esta Primeira Turma não ter observado a cláusula de 
reserva de plenário, no que se refere ao art. 56 da Lei n. 9.430/1996.

Após manifestação definitiva pelo Supremo Tribunal Federal sobre o 
tema, esta Corte Superior alterou seu entendimento jurisprudencial e passou a reconhecer a 
revogação da isenção prevista no art. 6º, II, da LC n. 70/1991 pelo art. 56 da Lei n. 9.430/1996, 
de tal sorte que não mais se mostra necessária a declaração de inconstitucionalidade desse 
dispositivo legal.

A propósito, cumpre mencionar que a Primeira Seção julgou o tema na 
sistemática dos recursos repetitivos. Eis a ementa do julgado:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C DO CPC. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PARA FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS. 
SOCIEDADES CIVIS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROFISSÃO 
LEGALMENTE REGULAMENTADA. ISENÇÃO PREVISTA NO ARTIGO 6º, II, 
DA LEI COMPLEMENTAR 70/91. REVOGAÇÃO PELO  ARTIGO 56 DA LEI 
9.430/96. CONSTITUCIONALIDADE DA NORMA REVOGADORA 
RECONHECIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (RE 377.457/PR E RE 
381.964/MG). REAFIRMAÇÃO DO ENTENDIMENTO EXARADO NO ÂMBITO 
DA ADC 1/DF.
1. A isenção da COFINS, prevista no artigo 6º, II, da Lei Complementar 70/91, 
restou validamente revogada pelo artigo 56 da Lei 9.430/96 (Precedentes do 
Supremo Tribunal Federal submetidos ao rito do artigo 543-B, do CPC: RE 
377.457 e RE 381.964, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado 
em 17.09.2008, Repercussão Geral - Mérito, DJe-241 DIVULG 18.12.2008 
PUBLIC 19.12.2008).
2. Isto porque: "... especificamente sobre a COFINS e a sua disciplina pela Lei 
Complementar 70, de 1991, a decisão proferida na ADC 1 (Rel. Moreira Alves, DJ 
16.06.95), independentemente de qualquer possível controvérsia em torno da 
aplicação dos efeitos do § 2º do art. 102 à totalidade dos fundamentos 
determinantes ali proclamados ou exclusivamente à sua parte dispositiva (objeto 
específico da RCl 2.475, Rel. Min. Carlos Velloso, em curso no Pleno), foi 
inequívoca ao reconhecer: a) de um lado, a prevalência na Corte das duas linhas 
jurisprudenciais anteriormente referidas (distinção constitucional material, e não 
hierárquica-formal, entre lei complementar e lei ordinária, e inexigibilidade de lei 
complementar para a disciplina dos elementos próprios à hipótese de incidência 
das contribuições desde logo previstas no texto constitucional); e b) de outro 
lado, que, precisamente pelas razões anteriormente referidas, a Lei Complementar 
70/91 é, materialmente, uma lei ordinária.
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Ora, as razões anteriormente expostas são suficientes a indicar que, 
contrariamente ao defendido pela recorrente, o tema do conflito aparente entre o 
art. 56, da Lei 9.430/96, e o art. 6º, II, da LC 70/91, não se resolve por critérios 
hierárquicos, mas, sim, por critérios constitucionais quanto à materialidade 
própria a cada uma destas espécies. Logo, equacionar aquele conflito é sim uma 
questão diretamente constitucional. Assim, verifica-se que o art. 56 da Lei 
9.430/96, é dispositivo legitimamente veiculado por legislação ordinária (art. 146, 
III, 'b', a contrario sensu, e art. 150, § 6º, ambos da CF), que importou na 
revogação de dispositivo anteriormente vigente (sobre isenção da contribuição 
social), inserto em norma materialmente ordinária (artigo 6º, II, da LC 70/91). 
Conseqüentemente, não existe, na hipótese, qualquer instituição, direta ou 
indireta, de nova contribuição social, a exigir a intervenção de legislação 
complementar, nos termos do art. 195, § 4º, da CF." (RE 377.457/PR).
3. Destarte, a Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS 
incide sobre o faturamento das sociedades civis de prestação de serviços de 
profissão legalmente regulamentada, de que trata o artigo 1º do Decreto-Lei 
2.397/87, tendo em vista a validade da revogação da isenção prevista no artigo 
6º, II, da Lei Complementar 70/91 (lei materialmente ordinária), perpetrada pelo 
artigo 56 da Lei 9.430/96.
4. Outrossim, impende ressaltar que o Plenário da Excelsa Corte, tendo em vista 
o disposto no artigo 27 da Lei 9.868/99, rejeitou o pedido de modulação dos 
efeitos da decisão proferida no Recurso Extraordinário 377.457/PR.
5. Consectariamente, impõe-se a submissão desta Corte ao julgado proferido 
pelo plenário do Supremo Tribunal Federal que proclamou a constitucionalidade 
da norma jurídica em tela (artigo 56 da Lei 9.430/94), como técnica de 
uniformização jurisprudencial, instrumento oriundo do Sistema da Common Law 
e que tem como desígnio a consagração da Isonomia Fiscal no caso sub 
examine.
6. Recurso especial desprovido, mantendo-se a decisão recorrida, por 
fundamentos diversos. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e 
da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 826.428/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
09/06/2010, DJe 01/07/2010).

Nesse contexto, o acórdão a quo deve ser mantido, visto que decidiu 
pela legitimidade da revogação da isenção tributária.

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao agravo regimental, para 
NEGAR PROVIMENTO ao recurso especial de PIAZZETA BOEIRA ZANKOSKI 
ADVOCACIA EMPRESARIAL S/C.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2003/0219072-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 614.467 / PR

Número Origem: 200070000088902

PAUTA: 19/05/2016 JULGADO: 19/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PIAZZETA E BOEIRA - ADVOCACIA EMPRESARIAL
ADVOGADOS : CLAUDIO ZANKOSKI E OUTRO(S)

WOLMAR FRANCISCO AMÉLIO ESTEVES E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : DANILO THEML CARAM E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Cofins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : DANILO THEML CARAM E OUTRO(S)
AGRAVADO : PIAZZETA BOEIRA ZANKOSKI ADVOCACIA EMPRESARIAL S/C
ADVOGADO : CLÁUDIO ZANKOSKI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental para negar provimento 
ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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